
 

 
 

RUA WERNER CARLOS GALLE, 265  SETOR C –  

Q U E R Ê N C I A  MT 

 

 

Estado de Mato Grosso 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA 
CGC 03 892 042/0001-72 

Procuradoria Jurídica Legislativa 

1 

PARECER JURIDICO 21/2023 

10 de março de 2.023  

 

PROCESSO:    PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N° 14/2023   

PROPONENTE:   PODER EXECUTIVO  

REQUERENTE PARECER:  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO  

 

1- Relatório 

  Projeto de Lei Municipal n° 14/2023, proposição de lavra do senhor 

Prefeito Municipal Fernando Gorgen, que dispõe sobre “Dispõe sobre a Política 

de Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e Revoga Legislações 

correlatas 1.153/2019.  

 O Projeto foi recebido pela secretaria em 02/03/2023, sob o protocolo 

n° 97/2023. Na justificativa o autor informa que a proposta visa readequar as 

políticas relacionadas a Criança e adolescente no Município de acordo com as 

últimas alterações feitas pela Resolução 231/2022 do CONANDA, onde estabelece 

algumas modificações para a seleção dos Conselheiros tutelares, requisitos 

para candidatura, critérios para a prova, avaliações e impugnação dentro do 

processo seletivo, disciplina a campanha eleitoral dos candidatos, regra para 

apuração dos votos, os impedimentos de candidatos, e por fim proclamação dos 

resultados e posse dos mesmos. Contudo, a proposta tem dispõe sobre toda a 

política municipal dos direitos da criança e do adolescente, que irá entrar 

em vigor plenamente em janeiro de 2024.  

É o relatório do essencial. Passo à analise jurídica.  

2.0 Análises Jurídicas 

 

   Ab initio, considera-se conveniente a consignação de que a presente 

manifestação toma por base exclusivamente os elementos que constam no Processo 

Legislativo em epígrafe até a presente data, e tem como finalidade prestar 

consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar 

em aspectos relativos à conveniência e oportunidade da aprovação dos mesmos. 

 

Considerando a sistemática adotada para o processo legislativo no âmbito 

desta Casa de Leis de Querência, conforme dispõe as atribuições do procurador 

jurídico legislativo contido no anexo IV na Lei Municipal n° 965/2015. 
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São atribuições do Procurador Jurídico 

legislativo (...). Analisar e emitir parecer 

das matérias em tramitação na Câmara quando 

solicitado; 

 

  Impende salientar que, a emissão deste Parecer por esta Assessoria não 

substitui o parecer de mérito emitido pela Comissão especializada, composta 

pelos representantes do povo, que constitui manifestação legitima deste 

parlamento, que deverá analisar todas as nuances sociais e políticas da 

proposta ora analisada.   

    

Antes de adentrarmos ao estudo da juridicidade do presente Projeto de 

Lei, analisaremos a técnica legislativa aplicada a ele.  

 

Redigir leis não é empreitada fácil, a dificuldade não está apenas no 

fato da enormidade de situações cotidianas a serem normatizadas, mas também 

na forma adequada de exprimir a vontade do legislador. Pensando nisso o 

Legislador Constituinte estabeleceu no Parágrafo único do artigo 59 da 

Constituição da República que Lei Complementar iria dispor sobre a elaboração 

e redação das Leis.  

 

Neste sentido, para uniformizar a técnica e minimizar a probabilidade 

de erros no momento da elaboração das leis, foi sancionada a Lei Complementar 

n° 95/98 que prevê uma série de princípios e regras para a elaboração das 

leis, dentre elas que as normas devem ser redigidas com clareza, precisão e 

ordem lógica.  

 

Assim, feita a leitura do processo observa-se que o mesmo está redigido 

em termos claros, e sintéticos, devidamente subscrito por seu autor, tudo na 

conformidade do disposto no Parágrafo único do artigo 152, do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Querência - RICQ.  

 

A distribuição do texto está dentro dos padrões exigidos pela técnica 

legislativa, por esse motivo, a proposta não merece sofrer qualquer reparo 

para melhor adequá-lo à técnica legislativa. 

 

Cumpre esclarecer que o procedimento prévio de controle de 

constitucionalidade estruturado no âmbito da produção legislativa municipal, 

aprecia-se a legalidade e constitucionalidade do projeto de lei sob três 

perspectivas. 

 

a) Autorização Constitucional aos Municípios para disciplinar a 

matéria em questão;  

b) Respeito à preferência quanto à competência para desencadear o 

processo legislativo;  

c) E respeito a direitos constitucionais ou instituições tuteladas 

por normas ou princípios constitucionais. 
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Pois bem, pertinente ao projeto “sub examine” verifica-se  que a presente 

propositura de lei de autoria do Prefeito Municipal Fernando Gorgen, visa 

revogar  politicas municipais referente aos direitos das crianças e dos 

adolescente, criando novas políticas , algumas com vigência imediata e outras 

com vigência para janeiro de 2024, visando compatibilizá-las com as alterações 

estabelecidas pela Resolução 131/2022 do CONANDA – Conselho Nacional dos 

direitos da Criança e do Adolescente.  

 

Nossa Constituição Federal de 1988, no seu art. 227 determina que os 

direitos das crianças e dos adolescentes deverão garantidos pela família, pela 

população e por políticas públicas, e tais políticas serão formuladas pelo 

Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e do Adolescente – CMDCA.  

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e 

opressão.         (Redação dada Pela Emenda 

Constitucional nº 65, de 2010) 
 

 

O Princípio da municipalização trazido pela Lei 8,069/1990 – Estatuto 

da Criança e do Adolescente ECA, e o princípio da Suplementação trazida no 

inciso II artigo 30 da Constituição Federal garantem ao Município a autonomia 

necessária para legislar sobre a matéria, cumprindo os requisitos normativos 

para a adequação das políticas públicas que visem salvaguardar os direitos 

das crianças e dos adolescentes.  

 

Desta feita norteados pelo princípio da legalidade onde a administração só 

pode fazer o que a lei determina, podemos assegurar que o instrumento jurídico 

capaz de criar uma obrigação para a administração será com o advento de uma 

Lei.  

 

O princípio da legalidade é uma das maiores garantias para os gestores 

perante o poder público. Representa que o poder público obedece integralmente 

a lei, pois o agente do órgão da administração pública deve sempre atuar de 

acordo com a lei. Portanto, os administradores públicos não podem conceder 

direitos, determinar obrigações ou proibir os cidadãos apenas por meio de 

ações administrativas. Ainda sobre o princípio da legalidade para Hely Lopes 

Meirelles:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm#art2
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“Na Administração Pública não há liberdade nem vontade 

pessoal. Enquanto na administração particular é lícito 

fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública 

só é permitido fazer o que a lei autoriza”.  

 

Neste passo, é possível afirmar que esta proposta atende os requisitos 

formais de constitucionalidade. Feitas estas considerações, s.m.j, a proposta 

legislativa encontra-se dentro das exigências formais de constitucionalidade.  

 

 

 

Verifica-se que a proposição precisa ser submetida ao crivo da Comissão: 

 

a) Comissão de Constituição, Justiça e Redação (art. 363, I do R.I.) 

para emissão de parecer acerca da legalidade e Constitucionalidade; 

 

b) Comissão de Direitos Humanos, Cidadania e Amparo à Criança, ao 

Adolescente e ao Idoso ( art. 363, VIII do R.I )para emissão do 

parecer de mérito que rondam a matéria. 

A aprovação dar-se-á por maioria absoluta dos membros da casa, consonante 

a determinação do art. 42, inciso X1 da LOMQ. 

 

3- Conclusão: 

  A guisa dessas considerações, essa Procuradoria Jurídica tendo como 

analise a constitucionalidade e técnica legislativa da proposta, OPINA pela 

viabilidade técnica e jurídica do Projeto de Lei 

Relembrando que não compete a esta Procuradoria manifestar acerca da 

“Conveniência e Razoabilidade” desta proposta, cabendo aos doutos edis sua 

apreciação no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da aprovação 

do mesmo, respeitando para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

                                           
1 Art. 42 – Dependerão de voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, além de outros casos previstos nesta 

Lei ou em Lei Federal, a aprovação e as alterações das seguintes matérias: 

(...) 

X . Conselhos Municipal. LOMQ 
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Este é o parecer, que submeto a apreciação da Comissão de Constituição, justiça 

e Redação desta Casa de Leis.  

 

 s.m.j 

 

 

 

Kelly Cristina Rosa Machado 

Procuradora Legislativa – OAB/MT 13449 

Matrícula 39 
 


